
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Saúde em Debate
ISSN: 0103-1104
ISSN: 2358-2898

Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

Straub, Michele; Gomes, Rogerio Miranda; Albuquerque, Guilherme Souza Cavalcanti de
O conflito público-privado no SUS: a atenção ambulatorial especializada no Paraná

Saúde em Debate, vol. 45, núm. 131, 2021, Outubro-Dezembro, pp. 1033-1048
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde

DOI: https://doi.org/10.1590/0103-1104202113107

Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369708008

https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=406369708008
https://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=4063&numero=69708
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369708008
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
https://www.redalyc.org
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=4063
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406369708008


RESUMO O conflito fundamental da saúde em sociedades capitalistas – direito social versus mercadoria 
– também se expressa no interior do Sistema Único de Saúde (SUS). Este trabalho analisou a relação 
público-privado na oferta de serviços ambulatoriais especializados pelo SUS no estado do Paraná, no 
período de 1995 a 2015, em comparação com a realidade nacional. Realizou-se um estudo descritivo, com 
procedimentos selecionados, a partir da coleta de dados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), 
por meio da plataforma do Datasus Tabnet On-line nos anos de 1995, 1999, 2003, 2007, 2011 e 2015. Os 
resultados demonstram que a atenção ambulatorial especializada, secundária e terciária, sofreu ampliação 
nas duas décadas, acompanhando a expansão do SUS. O percentual de participação privada é, em geral, 
minoritária nos serviços de média complexidade e majoritária nos de alta complexidade, sendo que, no 
Paraná, o grau de privatização é consideravelmente maior que no âmbito nacional. Assim, diferentemente 
do preconizado constitucionalmente, em vários serviços e áreas do SUS, o público é que assume o papel 
de complementar ao privado. Discutem-se os possíveis impactos da privatização interna do SUS sobre 
seus limites em se constituir como sistema universal, integral e igualitário. 

PALAVRAS-CHAVE Sistema Único de Saúde. Privatização. Instituições privadas de saúde. Atenção 
secundária à saúde. Atenção terciária à saúde

ABSTRACT The fundamental conflict of health in capitalist societies � social right versus commodity � is 
also expressed within the Unified Health System (SUS). This research analyzed the public-private relation-
ship in the provision of specialized outpatient services by the SUS in the state of Paraná, from 1995 to 2015, 
in comparison with the national reality. A descriptive study was carried out, with selected procedures, with 
data collected in the Outpatient Information System (SIA) through the Datasus Tabnet On-line platform 
in the years 1995, 1999, 2003, 2007, 2011 and 2015. The results demonstrate that specialized outpatient 
care, secondary and tertiary, has expanded over the past two decades, following the expansion of SUS. The 
percentage of private participation is, in general, minority in the medium complexity services and majority 
in the high complexity services, and in Paraná the degree of privatization is considerably higher than at the 
national scope. Thus, differently from what is constitutionally recommended, in various services and areas 
of the SUS, it is the public that assumes the role of complementing the private. The possible impacts of the 
internal privatization of SUS on its limits on constituting itself as a universal, comprehensive and equal 
system are discussed.

KEYWORDS Unified Health System. Privatization. Health facilities, proprietary. Secondary care. Tertiary 
healthcare

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 131, P. 1033-1048, OUT-DEZ 2021

1033

O conflito público-privado no SUS: a atenção 
ambulatorial especializada no Paraná 
The public-private conflict in SUS: specialized outpatient care in 
Paraná 

Michele Straub1, Rogerio Miranda Gomes1, Guilherme Souza Cavalcanti de Albuquerque1

DOI: 10.1590/0103-1104202113107 

1 Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) – Curitiba 
(PR), Brasil.
rogeriomigomes@gmail.com

ARTIGO ORIGINAL  |  ORIGINAL ARTICLE

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 131, P. 1033-1048, OUT-DEZ 2021

Straub M, Gomes RM, Albuquerque GSC1034

Introdução

A relação público-privado no interior do que 
viria a ser o Sistema Único de Saúde (SUS) foi 
objeto de importantes polêmicas no momento 
da constituição do sistema brasileiro1,2. 
Passado o momento inicial, contudo, com o 
texto constitucional e os rumos que tomam 
a reforma sanitária brasileira, desenvolve-se 
certa naturalização da complementariedade 
privada no SUS.

Atualmente, o tema da privatização da 
saúde tem sido objeto de estudos principal-
mente em duas esferas: a da saúde suplemen-
tar, o subsistema privado ‘externo’ ao SUS3,4 e 
a relativa às apresentações da dinâmica privada 
no interior dos serviços públicos, seja por meio 
da manutenção das características do modelo 
assistencial médico-privatista mercantil5, seja 
por meio das formas privadas de gestão, como 
o gerencialismo, as Organizações Sociais, 
fundações públicas de direito privado etc.6-8. 
Poucos têm sido os autores e estudos atuais que 
problematizam as implicações da privatização 
por meio da contratação de serviços privados 
pelo SUS1,9.

No SUS, os serviços de atenção ambulatorial 
especializada ofertados em muitos municípios 
e regiões são, em sua maioria, do setor privado 
(com ou sem fins lucrativos e filantrópicos). A 
oferta privada desses serviços acaba organizan-
do sua demanda de acordo com os interesses 
do mercado e não conforme as necessidades 
de saúde da população, em contraste com o 
planejamento em saúde, processo agravado 
pela regulação historicamente frágil desse 
setor10. Essa realidade tem implicações tanto 
no modelo assistencial, com dificuldades na 
constituição de Redes de Atenção, quanto 
nos custos do sistema. Apesar disso, muitas 
vezes, os serviços privados contratados ou 
conveniados ao SUS tornam-se permanentes, 
substituindo os serviços públicos em vez de 
complementá-los11.

O objetivo deste artigo foi analisar a relação 
público-privado na oferta de serviços ambu-
latoriais especializados pelo SUS no estado 

do Paraná, no período de 1995 a 2015, em 
comparação com a realidade nacional, a 
partir de dados do Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA) – Datasus12. Partiu-se 
do pressuposto de que, em formações sociais 
capitalistas, como a nossa, há um conflito em 
torno do acesso à saúde: direito social ou mer-
cadoria. Essa contradição, no caso brasileiro, 
também se desenvolve no interior do SUS.

Material e métodos

No SUS, a atenção especializada diferencia-
-se em média e alta complexidade, sendo a 
primeira o nível de produção de serviços de 
apoio diagnóstico e terapêutico com menor 
densidade tecnológica ou, ainda, com menor 
valor financeiro. Já a alta complexidade com-
preende ações e serviços de saúde de maior 
incorporação tecnológica e alto custo10.

A coleta de dados ocorreu no SIA12 por 
meio da plataforma do Datasus Tabnet 
On-line nos anos de 1995, 1999, 2003, 2007, 
2011 e 2015. No SIA, os dados relativos a 
um ano completo estão disponíveis apenas 
a partir de 1995, razão pela qual esse foi o 
primeiro ano da série histórica analisada. 
O intervalo temporal de 4 anos foi um me-
canismo utilizado para viabilizar a análise 
dinâmica diante da grande quantidade de 
dados em um período de 20 anos.

A fim de evidenciar a tendência do desen-
volvimento da relação público-privado no 
SUS no Paraná, analisou-se a prestação dos 
serviços pela natureza do prestador (público 
ou privado) e pelo regime: federal, estadual 
ou municipal; além dos vários regimes exis-
tentes no setor privado (com ou sem fins 
lucrativos, filantrópicos, entre outros). Além 
disso, procedeu-se à comparação com a ten-
dência desses serviços em âmbito nacional. 
Dada a grande variedade de procedimentos 
nesse âmbito da assistência, foi necessário 
realizar um recorte. Objetivando apreender 
as dinâmicas predominantes, foram selecio-
nados alguns dos grupos de procedimentos 
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mais realizados, que recobrem a maior parte 
dos serviços executados pelo SUS na média 
e alta complexidade.

Optou-se por selecionar para a coleta a 
produção ambulatorial ‘por tipo de aten-
dimento’, pois os dados nessa categoria 
estavam disponíveis a partir do ano de 1994 
e contemplariam todos os anos da pesquisa. 
Posteriormente, realizou-se a seleção do 
‘estado do Paraná’ para as coletas do estado, 
e, para a coleta do Brasil, a seleção de ‘Brasil 
por região e Unidade da Federação’. Dentro 
dele, optou-se pela coleta de dados por tipo 
de prestador conforme regime. Diante da 
grande quantidade de dados e das limitações 
de espaço, neste artigo, serão apresentadas 
apenas algumas das tabelas e dos gráficos 
construídos. Outros dados serão expostos 
na forma de texto.

Resultados

Média complexidade: predomínio 
público, com importante presença 
privada

Para análise da prestação de serviços de média 
complexidade pelo SUS no Paraná, nos anos de 
1995, 1999, 2003, 2007, 2011 e 2015, foram sele-
cionados os seguintes procedimentos: exames 
de patologia clínica; radiodiagnóstico; endos-
copia digestiva; mamografia; ultrassonografia 
e consultas médicas especializadas. Deve-se 
destacar que os exames de patologia clínica e 
os exames de radiodiagnóstico incluem proce-
dimentos de baixa, média e alta complexidade, 
porém, essa discriminação não é feita pelo 
SIA SUS. Sabendo desse limite, optou-se por 
analisá-los neste item de procedimentos de 
média complexidade.

De forma geral, os procedimentos de média 
complexidade tiveram uma importante am-
pliação no período analisado, como parte da 
ampliação da assistência à saúde com o de-
senvolvimento do SUS.

PATOLOGIA CLÍNICA

Os exames de patologia clínica são os exames 
complementares mais extensivamente realiza-
dos na atenção à saúde. Os dados apontam um 
aumento da realização desses procedimentos 
da ordem de 314% no Paraná, e de 229% no 
Brasil, entre 1995 e 2015. Pode-se verificar que, 
nesses exames, predominam os prestadores 
públicos durante todo o período, chegando a 
62% no Paraná e a 60% dos exames realizados 
no País em 2015 (tabela 1).

A ampliação da oferta pública foi de 270% 
no Paraná e de 224% no Brasil. Nos procedi-
mentos dessa natureza, predominam os ser-
viços municipais, que, no Paraná, em 2015, 
responderam por 53% do total de exames 
realizados. Em âmbito nacional, os serviços 
municipais também lideram a produção 
pública, respondendo por 39% do total de 
exames realizados.

Os procedimentos privados, por sua vez, 
tiveram aumento no período de 416% no 
Paraná, e 236% no Brasil. Nestes, predominam 
os serviços com fins lucrativos, tanto no estado 
quanto no País, representando cerca de 23% 
do total de exames realizados no primeiro e 
22% no segundo.

Percebe-se, portanto, que na realização de 
exames de patologia clínica pelo SUS, tanto 
no Paraná quanto no Brasil, predominam os 
serviços públicos. Porém, enquanto no País 
a presença pública tem se mantido relativa-
mente estável, no Paraná ela tem decrescido, 
expressando a ampliação relativa da partici-
pação privada.
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RADIODIAGNÓSTICO

Os exames de radiodiagnóstico também são lar-
gamente utilizados nos vários níveis da atenção 
à saúde. No SUS, esses procedimentos tiveram 
um aumento de 201% no Paraná e de 118% no 
Brasil, no período analisado. No estado, apesar 
de oscilações ao longo dos anos, o percentual de 
exames realizados por serviços públicos foi de 

61% em 2015, muito próximo do de vinte anos 
antes. Já, no Brasil, a tendência é de aumento 
constante, ainda que leve, da participação pública, 
que alcançou 68% em 2015 (tabela 1)

No estado, a ampliação da oferta pública 
foi de 213%, enquanto no País foi de 178%. 
No universo público predomina a prestação 
municipal, tanto no Paraná (48% do total de 
exames) quanto no Brasil (47%).

Tabela 1. Exames de patologia clínica, radiodiagnóstico, endoscopia digestiva e mamografia realizados no SUS nos anos de 1995, 1999, 2003, 2007, 2011 
e 2015 no Paraná e no Brasil, por natureza do prestador (1/1000)

Procedimento Nível Natureza 1995 1999 2003 2007 2011 2015

Patologia 
Clínica

PR Público 4.111,9( 69,9%) 5.403,5 (71,2%) 7.0892 (64,4%) 8.862,1 (60,3%) 12.396,8 
(59,8%)

15.197,5 (62,4%)

Privado 1.774 (30,1%) 2.185,1 (28,8%) 3.918,5 (35,6%) 5.824 (39,7%) 8.328,7 (40,2%) 9.158,9 (37,6%)

Total 5.885,9 7.588,6 11.007,7 14.686,1 20.725,5 24.356,4

BR Público 96.421,5 (61%) 122.961,9 
(63,5%)

171.418,2 
(62,6%)

233.091,4 
(62,4%)

312.658,1 
(61,8%)

312.528 (60,1%)

Privado 61.771,7 (39%) 70.729,1 
(36,5%)

102.209,9 
(37,4%)

140.431,2 
(37,6%)

193.363,6 
(38,2%)

207.533,6 
(39,9%)

Total 158.225,5* 193.691 273.628,1 373.522,6 506.021,7 520.061,6

Radiodiag-
nóstico

PR Público 469,1 (58,7%) 691,5 (66,14%) 712,4 (47,1%) 670,5 (34,7%) 1.031,1 (40%) 1.468,9 (61,1%)

Privado 330,5 (41,3%) 354  (33,85%) 799,7 (52,9%) 1.259 (65,3%) 1.573,2 (60%) 936,4 (38,9%)

Total 799,6 1.045,5 1.512,1 1.929,5 2.604,3 2.405,3

BR Público 12.857,9 
(53,8%)

17.322,8 (61,3%) 22.868,6 
(60,7%)

28.600,9 
(61,3%)

39.281 (65,8%) 35.706,8 
(68,4%)

Privado 11.039,2 
(46,2%)

10.923,3 
(38,7%)

14.836,8 
(39,3%)

18.053,7 
(38,7%)

20.440 (34,2%) 16.505,4 
(31,6%)

Total 23.899,1** 28.246,1 37.705,4 46.654,6 59.721 52.212,2

Endoscopia 
digestiva

PR Público 19,5 (38,9%) 18,9 (42,3%) 17,8 (34,9%) 16,5 (25,2%) 17  (23,9%) 23,8 (40,6%)

Privado 30,6 (61,1%) 25,7 (57,7%) 33,2 (65,1%) 49,3 (74,8%) 54,1 (76,1%) 34,8 (59,4%)

Total 50,1 44,6 51 65,8 71,1 58,6

BR Público 349,2 (41,8%) 469,2 (57%) 671 (55,5%) 833,1 (60,1%) 582,2 (49,9%) 683,1 (60%)

Privado 486,1 (58,2%) 354,1 (43%) 538,7 (44,5%) 553,2 (39,9%) 584,4 (50,1%) 454,5 (40%)

Total 835,3 823,3 1.209,7 1.386,3 1.166,6 1.137,6

*Mamografia PR Público 2,8 (18,5%) 8,5 (32,1%) 28,2 (25,2%) 20,7 (10,8%) 34  (9,8%) 22,3 (8,2%)

Privado 12,3 (81,5%) 18  (67,9%) 84 (74,8%) 171 (89,2%) 313,3 (90,2%) 249,6 (91,8%)

Total 15,1 26,5 112,2 191,7 347,3 271,9

BR Público 141,6  (24%) 344,3 (33,1%) 580,4 (28,6%) 934 (32,7%) 1.163,8 (29,4%) 1.232,2 (33,5%)

Privado 448,1 (76%) 696,5 (66,9%) 1.445,7 (71,4%) 1.918,9 (67,3%) 2.792,6 (70,6%) 2.451,1 (66,5%)

Total 589,7 1.040,8 2.026,1 2.852,9 3.956,4 3.683,3

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do SIA-SUS12.

*Nesse ano, constam 32.286 procedimentos sem identificação do regime do prestador.

**Nesse ano, constam 1.974 procedimentos sem identificação do regime do prestador.
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Os procedimentos privados também tiveram 
aumento no período, em torno de 183% no 
Paraná, e de 50% no Brasil. Nesse universo, 
houve uma transição de dominância, outrora 
dos serviços com fins lucrativos para os filan-
trópicos – 20% do total de exames realizados 
em 2015 no estado, e 19% no País.

De forma geral, é possível afirmar que, 
tanto no Paraná quanto no Brasil, a realiza-
ção de exames de radiodiagnóstico pelo SUS 
é majoritariamente pública. Esse predomínio 
público tem se aprofundado no plano nacio-
nal. Diferentemente, no Paraná, a presença 
pública é menor que na esfera nacional e tem 
se mantido relativamente estável.

ENDOSCOPIA DIGESTIVA

Outro importante grupo de procedimentos de 
apoio diagnóstico e terapêutico às ações de 
saúde é o das endoscopias digestivas. Na série 
analisada, houve uma elevação contínua de sua 
realização até o ano de 2011 no Paraná, e até 
2007 no Brasil, a partir dos quais verifica-se 
sua redução (tabela 1). No cômputo geral do 
período, os dados apontam um aumento desses 
procedimentos da ordem de 17% no estado, e 
de 36% no País.

Predominam, no Paraná, os prestadores 
privados durante todo o período analisado, 
com pouca variação de sua participação per-
centual, que chega a 59% da produção em 
2015. Diferentemente, no âmbito nacional, 
destacam-se os prestadores públicos, que vêm 
aumentando sua participação, chegando a 60% 
dos exames realizados no último ano da série.

Os procedimentos privados tiveram 
aumento de 17% no estado, enquanto no País 
decresceram 6,5%. Nos procedimentos dessa 
natureza (privados), sobrepujam, no caso 
paranaense, os serviços com fins lucrativos 
– 32% dos exames realizados –, enquanto no 
País predominam os filantrópicos – 20% dos 
exames realizados.

A ampliação da oferta pública foi de 22% 
no Paraná e de 96% no Brasil. No caso do pri-
meiro, predominam os municípios com 28% 

dos exames realizados em 2015. Já na esfera 
nacional, entre o setor público, destaca-se o 
ente estadual, com 30% dos exames realizados 
no mesmo ano.

Percebe-se que, no caso do Paraná, ocorre 
certa estabilização relativa da participação 
minoritária do setor público na realização de 
endoscopias digestivas pelo SUS. Enquanto no 
Brasil, a esfera pública, além de majoritária, 
segue ampliando sua participação relativa.

MAMOGRAFIAS

O rastreamento precoce de algumas formas de 
câncer tem sido objeto de importantes ações 
pelo sistema público, a partir da criação do 
SUS. Este é o caso do câncer de mama. Verifica-
se que houve um aumento substancial, de 17 
vezes (1.700%) na realização desse proce-
dimento no Paraná, e de 525% no Brasil, no 
período analisado. Nas duas esferas, contudo, 
entre 2011 e 2015, interrompe-se a tendência 
de ampliação que vinha desde 1995, havendo 
uma redução de 22% do estado, e de 7% no 
âmbito nacional (tabela 2).

Percebe-se que, tanto no caso paranaense 
quanto no Brasil, predominam os prestadores 
privados durante toda a série, chegando a 92% 
das mamografias realizadas no primeiro, e a 
66% no segundo, em 2015.

No Paraná, o crescimento dos exames reali-
zados por prestadores privados foi de 1.937%, 
enquanto no plano nacional foi de 447%. Entre 
os privados, destacam-se os serviços com fins 
lucrativos, com 60% da realização no estado, 
e 34% no País, em 2015.

Entre os exames realizados por prestadores 
públicos no Paraná, o aumento no período 
de 20 anos foi de 681%, enquanto no Brasil 
esse acréscimo foi de 770%. No setor público, 
tanto no estado quanto no País, predominam os 
prestadores municipais, levemente à frente dos 
estaduais. Contudo, em 2015, os municípios 
responderam por apenas 3,8% dos exames 
realizados no primeiro e por 17% no segundo.

Percebe-se que, no caso do Paraná, a participa-
ção do setor público na realização de mamografias 
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pelo SUS, sempre amplamente minoritária, vem 
tendo uma redução progressiva, com tendência 
de se tornar irrisória. No âmbito nacional, por sua 

vez, ocorre certa estabilização da participação 
minoritária do setor público em torno de um 
terço dos exames realizados.

Tabela 2. Ultrassonografias e consultas médicas especializadas realizadas no SUS nos anos de 1995/1999 e 2015 no Paraná e no Brasil, por natureza e 
regime do prestador (1/1000)

Procedimento Ultrassonografia Consultas médicas especializadas

Esfera Paraná Brasil Paraná Brasil

Natureza Regime/Ano 1995 2015 1995 2015 1999* 2015 1999* 2015

Público Federal 0 17,3 109,6 311 0 248,2 1.693,7 4.024,6

Estadual 0,2 67 525,1 2.633,5 349,3 390,1 15.432,1 17.902,5

Municipal 28,1 259,2 707,6 4.848,6 1.341,1 2.057,3 39.428,1 45.088,4

Universitário 37 - 710,1 - 612,5 - 9.112,8 -

Total Público 65,3 
(45,9%)

343,5 
(51,6%)

2.052,4
(46,7%)

7.793,1
(60,5%)

2.302,9
(77,3%)

2.695,6
(61,5%)

65.666,7
(73,6%)

67.015,5
(79,6%)

Privado Com fins 
lucrativos

55,1 149,8 1.523,3 2.273,7 448,8 414 8.140,7 2.979,3

Sem fins 
lucrativos

21,9 28,2 817,5 326,4 226,3 281,8 15.066,5 1.944,3

Optante 
Simples

- 29,5 - 277,5 - 68,2 - 439,1

Filantrópico 
c/ Cnas

- 115,2 - 2.206,9 - 926,4 - 11.801,6

Universitário 0 - 0 - 0 - 17,7 -

Sindicato 0 0 5,9 1,8 0,5 0 312,2 37,4

Total 
Privado

77 
(54,1%)

322,7
(48,4%)

2.346,7
(53,3%)

5.086,3 
(39,5%)

675,6 
(22,7%)

1.690,4 
(38,5%)

23.537,1 
(26,4%)

17.201,7 
(20,4%)

Total 142,3 666,2 4.399 12.879,4 2.978,5 4.386 89.203,8 84.217,1
Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do SIA-SUS12.

ULTRASSONOGRAFIAS

A realização de exames de ultrassonografia 
também tem se expandido de forma conside-
rável como expressão da ampliação de acesso 
ao SUS, principalmente à Atenção Básica (AB). 
Percebe-se o aumento contínuo do número de 
exames no Paraná, no período, da ordem de 
368%, enquanto no Brasil o aumento foi de 
193%. Nesses procedimentos, os prestadores 
públicos ampliaram sua participação relati-
va tanto no estado quanto no País, chegando 
a 52% do realizado no primeiro, e a 60% no 
segundo, em 2015 (tabela 2).

A ampliação da oferta pública foi de 426% 
no Paraná e de 280% no Brasil. Nos proce-
dimentos dessa natureza, predominam os 
de origem municipal, com 39% dos exames 
realizados no Paraná, e 38% da produção no 
País, em 2015.

Os procedimentos privados também tiveram 
aumento no período, de 319% no Paraná, e 117% 
no Brasil. Nesse regime, ainda predominam 
os serviços com fins lucrativos, mas que vêm 
tendo sua participação diminuída diante do 
crescimento dos filantrópicos. No estado, 
em 2015, os lucrativos lideraram a produção 
privada com 22% dos exames realizados, 
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enquanto, no âmbito nacional, realizaram 
18% dos exames, participação praticamente 
já alcançada pela ampliação progressiva dos 
filantrópicos.

De forma geral, é possível afirmar que, no 
Brasil, a realização de serviços de ultrassono-
grafias pelo SUS é majoritariamente pública, 
enquanto no Paraná ocorre uma divisão prati-
camente igualitária entre a prestação pública 
e a privada.

CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS

A realização dos procedimentos de apoio 
diagnóstico e terapêutico está diretamente 
relacionada não somente à ampliação da 
AB, mas, também, à realização das consultas 
médicas especializadas. Pode-se verificar que, 
no período de 1999 (nesse procedimento, o 
SIA oferece dados somente a partir do ano 
de 1999) até 2015, estas cresceram 47% no 
Paraná e tiveram um decréscimo em torno de 
6% no Brasil. Nessas consultas, predominam os 
prestadores públicos, com 62% das consultas 
realizadas no estado, e 80% das realizadas em 
âmbito nacional (tabela 2).

As consultas realizadas pela fração pública 
tiveram aumento de 17% no Paraná e 2% no 
Brasil, no período estudado. No regime público, 
os municípios foram os maiores prestadores, 

realizando 47% das consultas médicas espe-
cializadas no Paraná e 54% no Brasil, em 2015.

As consultas realizadas por prestadores pri-
vados tiveram crescimento de 150% no Paraná 
e decréscimo de 27% no Brasil. Nesse regime, 
tanto no estado quanto no País, ao longo da 
série, houve a transição de domínio dos serviços 
com fins lucrativos para os filantrópicos, que 
representaram 21% das consultas especializadas 
no Paraná e 14% no Brasil, em 2015.

É possível perceber que, tanto no Paraná 
quanto no Brasil, a oferta de consultas médicas 
especializadas pelo SUS acontece majoritaria-
mente em serviços públicos. Porém, a partici-
pação relativa desse setor é maior em âmbito 
nacional do que no estado. Além disso, o pre-
domínio relativo dos serviços públicos está 
diminuindo no Paraná, enquanto permanece 
praticamente estabilizado em nível nacional.

Alta complexidade: mais privada que 
pública

De forma geral, os procedimentos de alta com-
plexidade tiveram importante incremento 
no período analisado, como resultado da am-
pliação de acesso à atenção à saúde, com o 
desenvolvimento do SUS. A seguir, é possível 
verificar como se manifesta essa expansão em 
alguns procedimentos selecionados.

Tabela 3. Exames de tomografia computadorizada e ressonância magnética realizados no SUS nos anos de 1995, 1999, 2003, 2007, 2011 e 2015 no 
Paraná e no Brasil, por natureza do prestador (1/1000)

Procedimento Nível Natureza 1995 1999 2003 2007 2011 2015

Tomografia PR Público 8,8  (40%) 12,2 (46,1%) 8,4 (21,5%) 9,6 (17,2%) 20,5 (19,8%) 56,2 (34,7%)

Privado 13,3 (60%) 14,2 (53,9%) 30,5 (78,5%) 46,5 (82,8%) 83 (80,2%) 105,8 (65,3%)

Total 22,1 26,4 38,9 56,1 103,5 162

BR Público 237,9 (41,5%) 337,3 (45,6%) 379,2 (38,9%) 590 (42,6%) 1.222,5 (47,8%) 1.818,8 (54,7%)

Privado 335,1 (58,5%) 403,1 (54,4%) 595,6 (61,1%) 796 (57,4%) 1.334,1 (52,2%) 1.504,1 (45,3%)

Total 573 740,4 974,8 1.386 2.556,6 3.322,9
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TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA

Diferentemente dos procedimentos anteriores, 
os exames de tomografia computadorizada 
são de desenvolvimento mais recente, sendo 
incorporados ao sistema público praticamente 
a partir da década de 1990. Os dados apontam 
um aumento do número de exames em torno de 
634% no Paraná, enquanto no Brasil a ampliação 
foi de 480%, entre 1995 e 2015 (tabela 3).

Pode-se verificar que, nesses procedimen-
tos, historicamente, predominam os presta-
dores privados. No Paraná, apesar de sofrer 
variações ao longo do período, esse setor 
conserva a posição majoritária, com 65% dos 
exames realizados em 2015. Já em âmbito 
nacional, o setor público tem ampliado seu 
peso relativo, levando-o, entre 2012 e 2015, 
a superar a prestação privada, com 55% dos 
exames realizados neste ano.

Os serviços realizados por prestadores pri-
vados tiveram um aumento de 700% no estado 
e 349% no País, no período estudado. Nesse 
regime, destacam-se, tanto no Paraná quanto 
no Brasil, os filantrópicos, respondendo por 
cerca de 37% dos exames realizados no estado, 
e por 28% dos realizados no País, em 2015.

No mesmo período, o setor público ampliou 
a sua oferta em cerca de 537% no estado e 
em 664% no Brasil. No Paraná, predomina a 
prestação de serviços municipais – em torno de 
17% dos procedimentos, em 2015 –, enquanto 
no País prevalecem os serviços estaduais, com 
34% dos procedimentos no mesmo ano.

Assim, percebe-se que, enquanto no Paraná 
a realização de exames de tomografia compu-
tadorizada pelo SUS têm ocorrido majorita-
riamente por meio de serviços privados – em 
torno de 2/3 dos exames realizados –, no Brasil, 
o crescimento da participação relativa pública 
levou-a a superar, nos últimos anos da série, a 
participação privada.

RESSONÂNCIA MAGNÉTICA

Quanto ao exame de ressonância magnética, de 
inclusão bastante recente, pode-se perceber que 
o primeiro ano analisado situa-se no início da 
oferta desse procedimento pelo SUS. Por isso, 
os níveis tão expressivos de aumento – de 287 
vezes (28.713%) no Paraná, e de 1.798% no Brasil 
–, entre 1999 e 2015, devem ser relativizados. 
Nas duas esferas, verifica-se o predomínio dos 
prestadores privados ao longo de todo o período. 
No Paraná, esse setor realizou 83% do total de 
exames, contra 68% no Brasil, em 2015 (tabela 3).

Na esfera privada, no Paraná, destacam-se 
os serviços com fins lucrativos, que vêm se 
expandindo e já realizaram 56% dos exames no 
estado. No País, esse formato também domina 
entre os privados, com 34% dos exames em 
2015, seguidos pelos filantrópicos (27%).

Entre os serviços públicos, são os municí-
pios os principais prestadores no Paraná, com 
9,6% dos exames realizados em 2015, enquanto, 
no Brasil, a maior participação pública é dos 
serviços estaduais, com 23% dos exames no 
mesmo ano.

Tabela 3. (cont.)

Procedimento Nível Natureza 1995 1999 2003 2007 2011 2015

Ressonância 
magnética

PR Público 0 0 (9,5%) 0,2 (36,4%) 1,2 (22%) 1,8 (8,5%) 6,6 (16,6%)

Privado 0 0,1 (90,5%) 0,3 (63,6%) 4,1 (78%) 19,5 (91,5%) 32,9 (83,4%)

Total 0 0,1 0,5 5,3 21,3 39,5

BR Público 0 20,8  (46,7%) 36,6 (26,2%) 84,8 (31,3%) 167,5 (27,9%) 272,3 (32,2%)

Privado 0 23,7 (53,3%) 103,1 (73,8%) 186,5 (68,7%) 434,1 (72,1%) 572,8 (67,8%)

Total 0 44,5 139,7 271,3 601,6 845,1

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do SIA-SUS12.
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Constata-se, portanto, que, tanto no 
Paraná quanto no Brasil, a maior parte da 
oferta de exames de ressonância magnética 
pelo SUS acontece historicamente através de 
serviços privados, sendo que o peso relativo 

do setor público no estado é praticamente a 
metade do que ocorre no âmbito nacional, 
onde a participação pública abrange cerca 
de um terço dos procedimentos.

Tabela 4. Radioterapia, quimioterapia e terapia renal substitutiva realizadas no SUS nos anos de 1995 e 2015 no Paraná e no Brasil, por natureza e regime 
do prestador (1/1000)

Procedimento Radio e Quimioterapia Terapia Renal Substitutiva

Esfera Paraná Brasil Paraná Brasil

Natureza Regime/Ano 1995 2015 1995 2015 1999* 2015 1999* 2015

Público Federal 0 7,5 341,2 600,7 0 0 28,2 124,2

Estadual 0 1,3 147,8 1.207,7 0 0 32,1 394,4

Municipal 0,6 0 80,4 458,4 0 1 18,8 148,8

Universitário 127,6 0 739,8 0 12,1 0 223,2 0

Total Público 128,2
(43,5%)

8,9
(1,1%) 

1.309,4
(26,2%)

2.266,9
(20,1%)

12,1 
(5,5%)

1
(0%)

302,2
(8,6%)

667,4
(5,9%)

Privado Com fins 
lucrativos

92 229,5 1.608,7 1.377,2 156,5 463,6 2.111 7.765,2

Sem fins 
lucrativos

74,5 44,2 2.078.,3 605,2 50,7 3,5 1.081,2 253,2

Optante 
Simples

- 0,9 - 59,8 - 0 - 349,4

Filantrópico 
c/ Cnas

- 556,6 - 6.989,4 - 82,8 - 2.286,5

Total 
Privado

166,5
(56,5%)

831,3
(98,9%)

3.687
(73,8%)

9.031,6 
(79,9%)

207,2 
(94,5%)

549,9 
(100%)

3.192.,2 
(91,4%)

10.654,4
(94,1%)

Total 294,7 840,1 4.996,3 11.298,5 219,3 549,9 3.494,4 11.321,8

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do SIA-SUS12.

RADIOTERAPIA E QUIMIOTERAPIA

Os procedimentos de radioterapia e quimiote-
rapia pelo SUS tiveram um aumento de 185% 
no Paraná e de 126% no Brasil entre 1995 e 
2015 (tabela 4).

Os dados mostram que, tanto no Paraná 
quanto no Brasil, predominam os prestadores 
privados ao longo de todo o período. No caso 
paranaense, essa participação majoritária do 
setor privado vem se ampliando notavelmente, 
ao ponto de, com 99% dos procedimentos reali-
zados em 2015, praticamente abolir a prestação 

pública. No âmbito nacional, o peso relativo 
da prestação privada também se elevou, até 
praticamente se estabilizar em torno de 80% 
dos procedimentos.

Entre os serviços privados, os com fins lu-
crativos foram sendo superados pelos filan-
trópicos no papel de principais prestadores, 
realizando 66% dos procedimentos no estado, 
e 62% no Brasil, em 2015.

No Paraná, os procedimentos em serviços 
públicos tiveram redução de 93% no período 
analisado, até praticamente serem extintos. 
No País, os procedimentos realizados por 
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Gráfico 1. Participação de prestadores públicos na realização de procedimentos selecionados da atenção ambulatorial 
especializada de média e alta complexidade pelo SUS no ano de 2015, no Paraná e no Brasil (%)

prestadores públicos, com prevalência de ser-
viços estaduais, embora tenham se ampliado 
em 76%, também tiveram queda relativa de 
sua participação (20% em 2015).

É possível perceber, portanto, como, tanto 
no Paraná quanto no Brasil, a oferta de radio-
terapia e quimioterapia pelo SUS acontece 
historicamente através de serviços privados. 
Enquanto no âmbito nacional ainda subsiste 
uma prestação pública bastante minoritária, 
com cerca de um quinto dos exames, no Paraná, 
esse procedimento realiza-se praticamente de 
forma exclusiva pelo regime privado.

TERAPIA RENAL SUBSTITUTIVA

A terapia renal substitutiva engloba procedi-
mentos de hemodiálise e diálise peritoneal. 
Os dados apontam um aumento na realização 
desses procedimentos pelo SUS da ordem de 
151% no Paraná e de 224% no Brasil no período. 
Em toda a série, tanto no Paraná quanto em 
nível nacional, ocorre amplo predomínio de 
prestadores privados, nunca inferior a 90%, 

sendo que, no primeiro, a prestação pública 
foi retraindo até ser abolida em 2015. No País, 
ainda subsiste uma prestação pública residual 
de 6% dos exames (tabela 4).

Entre os procedimentos realizados por 
prestadores privados – a totalidade, no caso 
paranaense –, a maioria foi executada por ser-
viços com fins lucrativos – cerca de 84% no 
Paraná e 69% no Brasil, em 2015.

Os procedimentos realizados por presta-
dores públicos, extintos no Paraná, apesar da 
ampliação absoluta no nível nacional, viram 
sua participação relativa cair e estagnar 
em níveis irrisórios. Para efeito de análise, 
pode-se considerar a prestação de terapia 
renal substitutiva pelo SUS de atribuição 
essencialmente privada, tanto em âmbito 
nacional, quanto, principalmente, na reali-
dade paranaense.

O gráfico 1 apresenta uma síntese da parti-
cipação pública nos procedimentos seleciona-
dos da atenção ambulatorial especializada de 
média e alta complexidade pelo SUS, no ano 
de 2015, no Paraná e no Brasil.
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Discussão

O SUS entre o público e o privado

Os dados analisados permitem uma visão pa-
norâmica da relação público-privado na oferta 
de procedimentos de atenção especializada 
pelo SUS no Paraná e no Brasil ao longo de duas 
décadas. De forma geral, podem-se identificar 
algumas tendências:

- A expansão importante, embora hetero-
gênea, dos procedimentos selecionados de 
atenção especializada realizados pelo SUS ao 
longo do período analisado, acima do cresci-
mento populacional, tanto no Paraná quanto 
no Brasil. Essa ampliação, permanente até 2011, 
contudo, é interrompida por uma retração, ini-
ciada principalmente entre os anos de 2012 e 
2015 em sete dos dez procedimentos analisados;

- A maioria dos procedimentos especializa-
dos de média complexidade analisados, assim 
como aqueles utilizados simultaneamente pela 
AB e pela atenção secundária, foi realizada ma-
joritariamente por serviços públicos, tanto no 
Paraná quanto no Brasil. Isso, contudo, não 
suprime a importância do regime privado nesse 
âmbito, cuja participação varia entre 30 e 92% 
no estado e entre 14 e 67% no âmbito nacional;

- Já na esfera da alta complexidade, prati-
camente todos os procedimentos analisados 
foram realizados predominantemente por 
serviços privados, tanto no Paraná quanto no 
Brasil. A participação dos serviços públicos é 
bastante reduzida, tornando-se, mesmo, in-
significante em alguns desses procedimentos. 
Ela varia entre 0 e 35% no estado, e entre 6 e 
55% no País, a depender do procedimento;

- Entre os prestadores públicos da atenção 
ambulatorial especializada pelo SUS no 
Paraná, os serviços municipais foram os que 
mais ampliaram a participação, sendo, também 
entre os públicos, os principais prestadores. 
Já no âmbito nacional, embora os serviços 
municipais também venham ampliando sua 
presença, ainda dividem com os serviços es-
taduais o predomínio nas ações.

- Na prestação privada vem ocorrendo uma 
transição do predomínio dos serviços com fins 
lucrativos, outrora majoritários, para os classifi-
cados como filantrópicos. No âmbito nacional, 
já ocorre um equilíbrio, com cada um desses 
formatos liderando a produção em cinco dos dez 
procedimentos analisados. No Paraná, os serviços 
lucrativos ainda hegemonizam a produção em 
seis dos dez procedimentos analisados.

Essa ampliação dos serviços especializados 
ocorre em contexto de crescimento significa-
tivo da população brasileira e paranaense, com 
percentuais de 31,2% e 25%, respectivamente, 
no período, e de aumento da expectativa de 
vida, que, no âmbito nacional, passou de 68,5 
anos para ambos os sexos, em 1995, para 75,5 
anos para ambos os sexos em 201513. Além da 
mudança demográfica, desenvolve-se no Brasil 
uma transição epidemiológica contraditória, 
centrada em uma ‘tripla carga de doenças’, 
envolvendo doenças infectocontagiosas, crô-
nico-degenerativas e causas externas, típica 
de formações sociais periféricas como a bra-
sileira14, os centros medianos de acumulação.

Nas últimas décadas, o SUS tem buscado 
responder a essas transformações por meio 
de importante expansão de serviços, prin-
cipalmente os de AB, e os orientados pela 
Estratégia Saúde da Família (ESF), que 
atingem coberturas, respectivamente, de 
73,6% e 62,5% da população em 201515. Mas a 
ampliação ocorre, também, com serviços de 
outros níveis de atenção, como as Unidades 
de Pronto Atendimento (UPAs), ambulatórios, 
hospitais, Centros de Atenção Psicossocial, 
aumentando, assim, o acesso à atenção espe-
cializada, com serviços de apoio diagnóstico e 
terapêutico16. De fato, a constituição do SUS, 
nos moldes da seguridade social, superando o 
modelo do seguro social, do Instituto Nacional 
de Assistência Médica da Previdência Social 
(Inamps), propicia uma expansão do direito 
à saúde sem precedentes na história do País, 
com repercussões notáveis em indicadores de 
acesso e qualidade da atenção.

A ampliação da principal porta de entrada 
do SUS repercute diretamente no aumento 
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de determinados serviços e procedimentos, 
como os de patologia clínica, radiodiagnósti-
co, ultrassonografias, endoscopias digestivas 
e mamografias, que compõem protocolos e 
rotinas largamente utilizados na AB, além 
de induzir a expansão da rede de urgência e 
emergência4,17 e das consultas médicas espe-
cializadas, principal suporte especializado a 
esse nível de atenção. A conexão mais direta 
com a AB, o baixo custo e as políticas indutoras 
da municipalização contribuem para que a 
participação do regime público, sobretudo 
municipal, seja maior nesses procedimentos 
que nos de alta complexidade17.

Além da AB e da urgência/emergência, proce-
dimentos específicos foram objeto de prioriza-
ção pela Política Nacional de Saúde, compondo 
pactuações de metas e indicadores no último 
período, induzindo sua expansão. É o caso da 
mamografia como método para rastreamento 
de rotina na atenção à saúde da mulher.

Percebe-se que a ampliação desse exame, 
assim como os procedimentos de radioterapia 
e quimioterapia pelo SUS, tem se desenvolvi-
do quase integralmente por meio de serviços 
privados, fazendo com que a maior parte da 
linha de cuidado aos portadores de neoplasias, 
a segunda causa de mortes do País, esteja à 
mercê dos prestadores privados.

Cabe destacar, ainda, o predomínio dos 
serviços privados em outros procedimentos 
de alta complexidade, como a tomografia com-
putadorizada e a ressonância magnética, que, 
ao longo das últimas duas décadas, de exames 
‘de exceção’, transitaram ao estatuto de rotina 
na investigação de várias patologias. No caso 
da terapia renal substitutiva, a privatização 
chega ao ápice, com apenas 6% de prestação 
pública no âmbito nacional – no Paraná, esse 
procedimento é integralmente privado.

A presença privada no SUS, apesar de im-
portante em toda a atenção especializada, é 
consideravelmente maior, em alguns casos, 
exclusiva na alta complexidade, visto que se 
orienta pela lucratividade decorrente dos 
diferenciais de remuneração da tabela SUS 
segundo a densidade tecnológica, implicando 

uma seleção de demanda por determinados 
atos e condições de adoecimento10.

Fica cada vez mais evidente, também, o mo-
vimento de ‘filantropização’ do setor privado 
contratado pelo SUS, resultado tanto de mu-
danças nas legislações regulamentadoras desse 
formato institucional quanto da utilização 
crescente de artifícios legais para a conquista 
de isenções fiscais, financiamentos públicos e 
privilégios nos contratos com o SUS9,18.

Tem-se apontado na literatura que essa 
excessiva contratação privada pelo SUS vem 
ferindo tanto o planejamento ascendente e 
integrado quanto suas diretrizes e princípios, 
visto que limita a integração do cuidado, a 
longitudinalidade e o acesso dos usuários9,19. 
Esse processo também amplia desigualdades 
de acesso por meio da utilização de serviços 
do SUS em procedimentos não cobertos ou 
autorizados por planos de saúde, estabelecen-
do uma dupla porta, que burla os mecanismos 
reguladores de acesso ao sistema9.

Além disso, esse processo pode contribuir 
para subordinar o sistema público a uma dinâ-
mica mercantil, com excesso de intervenções 
e procedimentos desnecessários, implicando 
altos índices de medicalização e iatrogenia, 
além de aumento de custos14.

Ademais, o predomínio privado na atenção 
especializada e hospitalar do SUS favorece a 
irradiação para os serviços públicos da plata-
forma gerencialista, alicerçada em parâme-
tros mercantis de desempenho e eficiência, 
cujo fundamento, a redução de custos, pode 
implicar comprometimento do acesso, da in-
tegralidade e aumento da exploração da força 
de trabalho em saúde, por meio da degradação 
das condições e dos vínculos de trabalho6,20.

Vários autores salientam que essa perspec-
tiva decorre de uma tendência internacional 
de impor aos sistemas de saúde um ‘universa-
lismo básico’, que reduz os serviços públicos 
a ações básicas de tratamento e prevenção, 
deixando a assistência especializada a cargo 
de prestadores privados20,21.

A redução considerável na realização da 
maioria dos procedimentos analisados no 
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período entre 2012 e 2015 expressa as conse-
quências para o SUS das recentes políticas de 
austeridade fiscal, instituídas a partir de 2014 
e aprofundadas em níveis trágicos a partir de 
2015, com os governos Temer e Bolsonaro.

O programa ultraliberal, deslocando o 
Estado do papel de provedor para o de regu-
lador do acesso a serviços como saúde, previ-
dência e educação, apresenta, atualmente, duas 
matizes entre as diferentes frações do bloco 
dominante. A escola hayekiana tem sua prin-
cipal expressão política no ministro da econo-
mia, Paulo Guedes, defensor da securitização 
como meio de acesso, através da utilização do 
fundo público, modelo semelhante à proposta 
da Cobertura Universal em Saúde, defendida 
por instituições como o Banco Mundial e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS)22.

A outra vertente, mais discreta, possui entre 
seus principais defensores um grupo de em-
presários e banqueiros, tendo à frente Armínio 
Fraga Neto, ex-presidente do Banco Central 
no governo Fernando Henrique Cardoso e 
fundador do Instituto de Estudos para Políticas 
de Saúde. Essa vertente reconhece o caráter 
concentrador de renda das isenções fiscais 
para seguros saúde e defende o ‘aperfeiçoa-
mento’ do SUS por meio de supostos ganhos de 
eficiência advindos da privatização da gestão 
e da ampliação da contratação de serviços 
privados.

A privatização direta, dada sua agressi-
vidade no desmonte do SUS, têm sido mais 
facilmente identificada como ameaça ao 
sistema público. A segunda forma, por sua 
vez, baseada em uma retórica de valorização 
e aperfeiçoamento do SUS, tem conquistado 
grande difusão nas últimas décadas. Isso é 
demonstrado nos múltiplos formatos de ter-
ceirização – Organizações Sociais, Parcerias 
Público-Privadas etc. – e na consolidação nos 
serviços públicos de diretrizes gerencialistas 
de natureza mercantil moldadas com roupa-
gem técnica6.

Parte da naturalização dessa segunda forma 
de privatização, de contratação de serviços 
privados pelo SUS e terceirizações, deve-se 

ao histórico da presença majoritária de ser-
viços privados no interior do sistema público, 
processo que se mantém, com algumas modi-
ficações, na transição do Inamps para o SUS9. 
Contribuem, também, de forma significativa, 
para essa transigência os limites impostos pela 
ofensiva mundial do capital sobre os direitos 
sociais – o neoliberalismo – em sua expressão 
brasileira, desde a criação do SUS.

A contratação de serviços privados pelo 
sistema público, entretanto, como se viu, não 
ocorre sem consequências. Além das impli-
cações sobre a integralidade da atenção, em 
tempos de mundialização do capital sob o 
domínio do capital financeiro, a atividade de 
serviços e empresas privadas no interior do 
Estado acentua o direcionamento do fundo 
público para a esfera da acumulação, processo 
aprofundador da desigualdade social e produ-
tor de retrocessos nos direitos sociais.

Considerações finais

A análise da atenção ambulatorial especializada 
no Paraná e no Brasil demonstra que esse nível 
da atenção sofreu ampliação importante nas duas 
últimas décadas, acompanhando a expansão do 
SUS, processo que passa a ser interrompido a 
partir de 2012 a 2015. Nos procedimentos analisa-
dos, tanto no estado quanto no âmbito nacional, a 
presença privada é, em geral, minoritária, embora 
importante, nos serviços de média complexida-
de e majoritária nos de alta complexidade. No 
Paraná, o grau de privatização é consideravel-
mente maior que no País.

Assim, diferentemente do preconizado 
constitucionalmente, em vários serviços e 
áreas fundamentais do SUS, os serviços públi-
cos é que assumem o papel de complementares 
aos serviços privados. Mais estudos são neces-
sários a fim de analisar esse processo em outros 
grupos de procedimentos, contribuindo para 
a compreensão dos impactos da privatização 
interna sobre os limites do sistema brasileiro.

Apesar de seus notáveis avanços para a am-
pliação do acesso e qualificação da assistência, 
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o SUS ainda encontra limites para se efetivar 
como um sistema de fato universal, integral 
e igualitário. Os obstáculos remontam a im-
portantes impasses que o atravessam desde 
a origem. Entre eles, dois dos mais determi-
nantes são o subfinanciamento e a influência 
– em alguns âmbitos, como se pôde perceber, 
a supremacia – do setor privado1,3.

Em última instância, a coexistência dos 
serviços públicos e privados no interior do 
SUS expressa o conflito entre a dinâmica 
mercantil e a compreensão da saúde como 
direito humano. 

Esse conflito, atualmente, encontra-se em 
níveis críticos, conforme demonstra a crise so-
ciossanitária atual, não um efeito natural e inevi-
tável da pandemia por Covid-19, senão resultado 
de ações deliberadas de desmonte das políticas 
de proteção social em andamento no mundo 
nas últimas décadas. Esse processo, que atingiu 
patamares dramáticos no Brasil nos últimos anos, 
soma-se à política governamental de utilização 
do negacionismo científico para manutenção 
selvagem dos lucros financeiro-empresariais, 
por meio do combate ao isolamento físico, da 
retirada de direitos trabalhistas e sociais e das 
liberdades democráticas.

O SUS tem contribuído para que a tragédia 
não seja maior. Ao mesmo tempo, explicitam-se 
suas fragilidades, resultantes do subfinancia-
mento crônico e agudo, derivado da Emenda 
Constitucional 95, e do desmantelamento de 
várias políticas nos últimos anos, como a deses-
truturação da AB e da ESF, além das tentativas 

permanentes de nacionalizar a terceirização da 
AB, de desvinculação orçamentária da saúde 
e educação, e de revogação da legislação da 
Reforma Psiquiátrica brasileira, entre outros.

Em cenário insólito, apesar de a crise sa-
nitária contribuir para certa sensibilização 
da população para a importância do SUS, as 
investidas contra as políticas de proteção social 
e saúde avançam, como o demonstram a apro-
vação da EC 109/21, que restringe ainda mais 
os gastos com funcionalismo público em nome 
do ajuste fiscal, e o trâmite atual da Reforma 
Administrativa.

O pano de fundo em todos esses episódios, 
em última instância, é o conflito público-pri-
vado, manifestação da contradição capital-
-trabalho. O fortalecimento de uma reforma 
sanitária com vistas à conquista do direito 
universal à saúde deve necessariamente en-
volver o enfrentamento dessa contradição.
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